
Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO
:

ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE PLACAS/PA

M.E.ARAUJO SARAIVA, sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 34.953.085/0001-44, sediada na avenida Lauro Figueiro de
Mendonça, nº 203, Bairro bela vista, cep:681180-190-Itaituba-PA , por intermédio de seu representante legal a Sr.(a) MARIA
EUNICE ARAUJO SARAIVA portadora da Carteira de identidade nº1727183, e de CPF nº 272.428.703-72 residente e domiciliado
na avenida Lauro Figueiro de Mendonça, nº 203, Bairro bela vista, CEP:681180-190-Itaituba-PA vem interpor Recurso
Administrativo em face da decisão que determinou sua desclassificação do Pregão Eletrônico nº 021/2022 – UASG 980060 pelos
motivos de fato e de direito abaixo expostos.

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO EM PREGÃO ELETRÔNICO

Ref. Pregão Eletrônico nº: 021/2022 – UASG 980060
Recorrente: M E ARAUJO SARAIVA.

ILUSTRÍSSIMO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLACAS/PA
Apesar de reconhecer a competência, honestidade e conhecimento da Ilma. Pregoeira, o recorrente apresenta as razões pelas
quais, no caso, sua decisão foi equivocada, merecendo os devidos reparos.

I – PREMILIMINARMENTE
Cumpre esclarecer, inicialmente, que o recorrente manifestou sua intenção de recorrer ao final da sessão de classificação e
habilitação, conforme se depreende da respectiva ata, cumprindo o que prevê o art. 4º, inc. XVIII da Lei nº 10.520/2002.

II - DOS FATOS
No dia 22 de Agosto de 2022 ocorreu o registro de Preço para futura e eventual aquisição de Refeição Tipo Marmitex para
atender necessidades do Fundo Municipal: Assistência social, Saúde, Meio Ambiente, Educação, Prefeitura, e Sec; a Sessão
Pública de Pregão Eletrônico nº: 021/2022 – UASG 980060, deu-se início as 9:00 horas, por meio de Sistema Eletrônico
COMPRASGOVERNAMENTAIS.
O objeto do dito certame era a eventual e futura aquisição de Refeição Tipo Marmitex, destinados às diversas secretarias do
Município de Placas (item 1), sendo o Órgão Gerenciador o FUNDO MUNICIPAL, e os órgãos participantes: Assistência social,
Saúde, Meio Ambiente, Educação, Prefeitura, e Sec.
O recebimento das propostas iniciou-se em 03/08/2022 às 9:00h, onde estavam presentes as empresas M E ARAUJO SARAIVA,
SDM DE OLIVEIRA EIRELI E A EMPRESA CLEONICE FREITAS DA SILVA, a empresa arrematante com o menor valor foi a M E
ARUAJO SARAIVA, no entanto foi desclassificada pela Sra. Pregoeira, por não atender o item 8.2 como pede o edital, dessa
forma a a empresa SDM, também foi desclassificada de imediato, tendo então a empresa CLEONICE FREITAS DA SILVA como
arrematante do item 1. 
Porém na fase de habilitação a mesma encontrava-se em situação irregular, pois de acordo com o item 10.8.3 do edital a
empresa não apresentou o contrato social.
Já na Qualificação Técnica, no item 10.11.1 o edital exige um atestado de capacidade técnica que comprove que a empresa já
prestou esse tipo de serviços, e o atestado apresentado pela empresa foi um atestado de ano futuros e que por ventura estão
muito longe de chegar esses anos, o atestado emitido pela empresa esta na data do ano 20222 (vinte mil e duzentos e vinte e
dois). 
Essa situação foi informado via chat para a Sra. Pregoeira mas da mesma forma a ilustríssima pregoeira decidiu habilitar a
empresa CLEONICE FREITAS DA SILVA, mesmo a empresa apresentando documentos futuros e a ausência de outros
Mesmo dado o fim do prazo e não tendo se regularizado por completo, a pregoeira declara a empresa ROMILDA GOMES ALVES
como habilitada.
III – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
10.11.1 o edital exige um atestado de capacidade técnica que comprove que a empresa já prestou esse tipo de serviços, e o
atestado apresentado pela empresa foi um atestado de ano futuros e que por ventura estão muito longe de chegar esses anos, o
atestado emitido pela empresa esta na data do ano 20222 (vinte mil e duzentos e vinte e dois). 
Item 10.12.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
A decisão tomada pela pregoeira não merece prosperar. Como será demonstrado, o edital exige no item 10.8.3 CONTRATO
SOCIAL, e no item 10.11.1 o atestado de capacidade técnica.
IV- Qualificação Técnica
A Administração Pública ao licitar e contratar deverá, quando da Qualificação Técnica, verificar o atestado apresentado pela
empresa assim como suas datas de expedição.
É o que dispõe o art.30 da lei 8666/93, descrito abaixo: 

“‘II – comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará
pelos trabalhos; 

De acordo com o item 10.12.6 do edital (Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital), dessa forma a decisão
tomada pela pregoeira não merece prosperar, pois a empresa CLEONICE FREITAS DA SILVA não apresentou contrato social, e um
atestado de capacidade técnica com datas futuras que ainda vão levar anos e anos para acontecer, e mesmo assim foi declarada
habilitada.

V – DOS PEDIDOS
Postos todos os fundamentos acima, pleiteia-se, respeitosamente, à V. Sra. que seja, por fim, julgado procedente este recurso,
REFORMANDO-SE A DECISÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO, para:
a) Determinar a anulação de todos os atos do Pregão Eletrônico nº 021/2022 – UASG 980060, sob o item licitado, com a
consequente desclassificação da empresa;
b) Determinasse que a decisão da pregoeira não prospere, pois conforme motivos consignados neste Recurso, tendo em vista o
descumprimento das normas do edital, em especial, a não apresentação do contrato social e o atestado com datas futuras.
c) Caso a douta pregoeira opte por manter sua decisão, REQUEREMOS que, com fulcro no Art. 9° da lei 10.520/2002 C/C
Art.109, III, §4°, da lei 8666/93, e no Principio do Duplo Grau de Jurisdição, seja remetido o processo para apreciação por



autoridade superior competente.
d) Por fim requer que a peça recursal da requerente seja conhecida para, no mérito, ser DEFERIDA INTEGRALMENTE, pelas
razões e fundamentos expostos.

Nestes termos, pede deferimento.
Itaituba/PA, 04 de Agosto de 2022.
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